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PLANO DE TRABALHO

MOVIMENTO RENOVADOR DE MARIANA

1- Dados Cadastreis

2 - Descrição do Projeto/Objeto/Títu lo do projeto

3"Bão /Oryanização da Sociedade Civil
(Convenente)

Movimento Renovador de Ma riana

CNPJ

20.469.s08/000140

En dereço
Rua Frei Durão 84

Cidade

Mariana
U.F.

MG

C.E.P

3s420
000

Email

movi mentorenovadormariana@gmail.com

Nome do
Responsável

Vânia Maria da

Silva Santos

CPF

300611396-30
CARGO

Presidente

Endereço do Responsável

Rua dos lnconfidentes, 126- São

Gonçalo-Mariana-MG

CEP

35420 -

132

Telefone de Contato
3L - 3557 t704

Título do Projeto:
Aprendendo e Ensinando com o Bordado.

Período de execução (lnício e

Término)
02 mese/3 horas aulas por semana

ldentifica ção d o Objeto: Manutenção do Movimento R e n o v a d o r , C u r s o s
pa ra as bordadeiras e oficinas de bordados na Casa Lar Estrela
Justificativa da Proposição
O presente projeto tem como objetivo a realização de cursos de capacitação artesanal,
incluindo costura criativa e bordado. As atividades serão desenvolvidas por oficineiras do
Movimento Renovador, promovendo o aprendizado de técnicas manuais e a produção de
peças como porta-copos e jogos americanos em costura. Os produtos confeccionados poderão
ser comercializados, contribuindo para a geração de renda, autonomia e desenvolvimento
social dos participantes.
O Movimento Renovador de Mariâna tem como missão promover e fomentar ações culturais,
artísticas, sociais e comunitárias, valorizando o artesanato, o bordado e a costura, fortalecendo
o sentimento de pertencimento e incentivando a geração de renda nas comunidades
atendidas.
Para a adequada execução das atividades propostas, faz-se necessário o investimento em
despesas de custeio essenciais ao funcionamento e manutenção das ações do projeto,
incluindo serviços de internet e energia elétrica, que viabilizam a organização, comunicação e
realização das atividades, além da aquisição de materiais de limpeza, fundamentais para
garantir um ambiente adequado, seguro e acolhedor para os participantes.
Dessa forma, o presente projeto não apenas promove a capacitação técnica, mas também
assegura a sustentabilidade das açôes do Movimento Renovador de Mariana, fortalecendo sua
atuaÇão e ampliando o impacto social e cultural iunto à comunidade.
Público Alvo:
Adultos do Movimento
Renovador de Mariana.

Curso de Bordados pa ra

Cria nças

Ns Estimado

de público
atingido

40

L i:cil:
;0t- i
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Telefone

c.r.

M1076305

N úmero Estimado de
participantes
40
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3- Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso R$32.164,23(Trinta e dois

mil,cento e sessenta e quatro reais e vinte tres centavos)

Detalhamento dos custos por item e de acordo com preço de mercado

lF Obietivos, Metas e Resultados
. Obretivo:

Assegurar a manutenção do espaço e funcionamento das atividades por meio do custeio de
despesas essenciais, incluindo internet, energia elétrica, áBua, materiais de limpeza, fornecimento
de lanche para os participantes e trânsporte.

Resultado:

Participantes capacitados em técnicas de costura criativa e bordado;

Ampliação das possibilidades de geraçâo de renda;

Valorização do artesanato e da cultura local;

Fortalecimento de vínculos comu nitários;

Melhoria das condições estruturais para continuidade das atividades

5- Metodologia e contra partida da Proposição

A metodologia será baseada na aprendizagem prática ("aprender fazendo"),
promovendo a troca de experiências, o trabalho colaborativo e o desenvolvimento da

autonomia dos pa rticipantes.

.l

ITEM DETATHADO VATOR UNITÁRIO VALOR TOTAT

02 Coordenadora R5 1.200,00 R5 4.800,00
02 Oficineiras Rs 1.000,00 RS 4.000,00
Auxiliar Administrativo Rs 1.000,00 RS 2.000,00
Costureira RS 1.200,00 R5 2.400,00
Material Lin h as/Agu lhas/tecidos RS 6.364,23 R5 6.364,23
Lanche RS 2.000,00 R5 2.000,00
Material de Papelaria Rs 5.600,00 R5 s.600,00
Fotografia Rs 1.000,00 RS 2.000,00
lnternet/Lu z/Peque nos reparos RS 3.000,00 R5 3.000,00
Total Rs 32.164,23
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Meta Ís):

Realizar 01 ciclo de curso de costura criativa e bordado durante o pêríodo de execução do projeto.

Atender, no mínimo,20 participantes diretos.

Garantir a participação e conclusão de pelo menos 80% dos inscritos.

Produzir, ao longo do curso, peças artesanais como porta-copos e jogos americanos.
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Participação gratuita do público beneficiado

Disponibilização de materiais básicos durante as oficinas

7-Monitoramento e Avaliação

Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho

aprovado pela Secretaria de ;

Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da CAIXA ou BRASIL,

permitindo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como com

todos os ônus tributários e extraord iná rios, caso decorrentes da execuçãoi

Comprar os materiais necessários com as devidas notas fiscais ou nf avulsa retirada na Receita

M unicipal;

Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divulgação em jornais e internet
e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

Mariana, 18 de Março de 2026

6-Contra Partida

8- DECLARAçÃO

Na qualidade de representante do Movimento Renovador de Mariana, sob o número de CNPJ:

20.469.508/0001-40, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos

e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com

o tesouro ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de

recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano

de trabalho.

Vânia Maria da Silva Santos

Presidente do Movimento Renovador de Mariana
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TERMo DE coLABoRAçÃo Ne 036/2026

rE ENrRE sr .ET.EBRAM;i*,.s,
DE MARTANA E MovtMENTo RENovADoR oe naennlra, paiÀ os
FrNS qUE ABATXO ESPEC|FtCA.

o MUN|CíP|O DE MARTANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/0001-44 e rnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na prêça jK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADvIINISTRAçÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves, e
a Organização da Sociedade Civil MOVIMENTO RENOVADOR DE MARIANA, entidade sem fins lucrativos, com
sede na Rua Frei Durão, Ne 84, Bairro centro - Mariana/Mc, cEp 35420-000, inscrita no cNpJ sob o ns
20.469.5o8/oo07-40, neste ato representado pelo seu presidente sra. Vân iã Maria dasilvasantos, portadora do
cPF ne 300.xxx.306-xx, doravante denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o
presente ÍERMO DE COt-ABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúusutA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
o presente TERMo DE coLAEoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposiçôes da Lej
Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.80612024, Decreto Municipal ne
72.77712026 e Lei Municipal ne 4.077, de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei orçamentária parê o exercício de
2025. Esse Termo baseia-se nas informaçôes contidas no Processo Administrativo ne 3616/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do êrt. 29 da Lei Federal n9 73.Olg/2027.

CúUSUTA SE6UNDA- DO OBJETO
Constitui objeto do presente TERMO DE COLABoRAçÃo a concessâo de apoio financeiro da ADMINTSTRAÇÃO
PÚBLICA à OSc de5tinado a dar apoio financeiro parê custeios diversos da entidade, definido no plano de
Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúusuLA TERcEtRA - DAs coMpETÊNctAs E DA GEsrÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAçÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURTSMO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação da5 atividâdes ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3 3 - os agentes públicos responsávejs pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
contÍole e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsroR, carlos Roberto da silva e pedro Henrique Ferreira chaves.

3.4 - Ao GestoÍ qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 71.806/2024, em especial nos artigos 54;77 a j3; e jS a 77.

CúUSUI.Â QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AvAtIAçÃo
41 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - o Gestor poderá promover visita técnica ín loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a Osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.
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4.3 - As âçôes de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
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na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Írabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 0o2, de 74107/2026 e

alteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestoÍ da parceÍia, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos l ao Vl, Decreto lúunicipal ne !1806/2024'

CúUSUTA QUINTA- OO VATOR GTOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1- Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA parã a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O vêlor global dos recursos públicos da parceria é de Rs 32,164,23 (trinta e dois mil cento e sessenta e

quatro reais e vintê e três centavos), oriundos dos recursos financeiros dê sECREÍARIA MUN ICIPAL PATRIMONIo

CULTURAL E TURTSMO na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.00L3.2.672,335e{1recurso 1500.594 ficha

568 que serâo depositados em conta bancária específica

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de coLABORAÇÃO.

cúUsUtA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 15 de maio de 2025 e terá vigência até 15 de outubro de 2025.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à sECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO em, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do Íim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício seÍá formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusutA sÉTrMA - UBERÁçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá após:

7.2,1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no capítulo Vl do Decreto Municipal ns 11.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

2
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regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1s do art. 38, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024;

7.3. A liberêção de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceriâ.

cúusuu ortava - DAs oBRtGAçóEs:

8.1 . DAADMINISTRAçÃO TÚAUCN" ATTAVés dA SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E ÍURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta específicã da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexosj

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73.079/2074, no Decreto Municipal ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusivê fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSCj

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
êcompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚ BLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar quêlquer tipo de publicidade atinente à presente parceÍia, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipã1, nos termos do art,73, inciso Vl, "b" d a Lei ne 9.5O4h997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA oRGANTzAçÃo DA soctEDADE ctvtL

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

§j."UÀ
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ne L7.80612024

8.2.2 - prestar contas dê boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal n!
77.a0612O24, Capí|:! lo Vl, Seções ll a V,

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÂo PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes caso5:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

inc;dindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ns 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conÍormidade com âs Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 5L da Lei ne 13.019/20L4 e do art. 62 do Decreto lúunicipal ne 77.806/2O24, para que a ADMINISfRAçÃO

PúBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8,2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens 8.2.5 a 8.5.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBUCA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pa8êmento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

4
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8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2,6, deste termo,
nos teÍmos do art. 62 do DecÍeto Municipal ne 77.a0612024l,
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8'2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sEcRETARtA MUNtctpAL pATRtMoNto cuLTURAL E TUR|SMO, do
controle rnterno do Município e do Tribunar de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informaçôes relacionadas ao presente termo, êos rocais de execução do respectivo ob.jeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8 212 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao v, do art. ge do Decreto
Municipal ne 17.806 l2OZ4.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14. Observar as cond utas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne g.sO4/7gg7 , assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea ,,b,,da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, inÍormativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidore5 públicos.

cúUsUtA NoNA - DAs DEsPEsAs

9.1 - As despesês relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observáncia ao plano de
trabalho aprovado e âs cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trêbalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, satários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em leiespecíflca e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cu.io fato gerêdor não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, sêlvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
Ílnanceiros.

CúUSutA DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS

5
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10.1-Aprestaçãodecontasseráoprocedimentoemqueseanalisaeseavaliaaexecuçãodaparceriavisando
a demonstração e verificação do cumprimento do obieto, o alcance das metas e dos resultados previstos'

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação

conclusiua das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municip al ne 7!.80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos' mediante detalhãde

prestação de contas e comprovação da execução do ob.ieto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃo DE coNTAS pARctAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art.81 do Decreto Municipal ne 7r.806/2024, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIIúoNlo CULTURAL E TURISMO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso aprovado;

10.2.2 - pREsTAÇÃo DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art 84,

do Decreto Municipal ne 7L.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURlSlVlO até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CoNTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARTA MUN|CIPAL PATRTMONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificêtiva e

solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

térmlno da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESIAÇÃO DE CONTAS ÚNtCA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipêl ne 77.80612024, e deyerá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PAÍRlMONlo

CULTURAL E TURISMO no prazo de até 3O (trinta) dias, contâdos do término da vigência da parceria, prorrogável

por até 15 {quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da Osc

10.3. A SECREÍARIA IVIUNtctPAL PATRTMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além

da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatóÍios elaborados internamente, conforme

o ca50:

10.3.1 - Relatório de visita técnica i,l /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a 7.2.4, deste tetmo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.
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10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conÍormidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisfação.
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",.,..,""9--J'10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinaráa inadimprência e abertura da Tomada de contas Especiar,-arem aas sançoes previstas neste termo.

106-A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.153 de 1 defevereiro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçóEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte dê oSC, de quaisquer das obrigações definidas nestelnstrumento ou em seus aditamentos.e na ausência de justificativa, estará era suleita as siançoes pàvisi;;; .n.104 do Decreto Municipar ne 17,g06/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 1os a 116, doreferido Decreto.

11'2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos doCapítulo V I do Decreto Municipal ne tL-806/2O24.

L1 2 1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigaçôes relativas aoperíodo em que participaram voruntariamente da parceria, não sendo admissíver aarirr" oorig.i;rà a"permanência ou sancionadora dos denunciantes.

17'2'2 - A Rescisâo poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para apublicidade dessa intenção:

L1.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OsC;

77,2.2.2 - Utilizaçâo dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho.

11,2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2 2 4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11 2 2 5 - verificação da ocorrência de gualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusutA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕES soctAts

12 1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução eaplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer r"rponr"úitia"a"
solidária ou subsidiária da ADMTNISTRAçÃO púBLtCA.

cúusurA DÉctMA TERcEtRA - DA puBUcAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico doMunicípio de Mariana - DoEM, a ser providenciada peta ADrúrNrsrRAÇÃo púsLrcl 
"ti zo tri"i"i ã1, 

"pã, "assinatura.

cúusuu oÉcrtvtn quARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mãriana, Minas Gerais, parê dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundosdo presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de sorução administrativa do caso, com a participação
da Procurâdoriâ ceral do Município.

As partes obrigam-se ao totar e irrenunciáver cumprimento dos termos do presente instrumento, o quar rido e

7
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achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na pÍesença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos'

Mariãna, L5 maio de 2026.

I U LtÁNO VASCO NCELOS

Go N CALVES:os0801 306

2A

luliano Vasconcelos Gonçalves

ito Municipêl

Movimento RenovadoÍ de Mariana

V^^'* 1l*.-d,^LL.
vânia MqI4 da silva saítôs

o
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, vânia Maria da sirva santos, portadora do cpF ne 300.xxx.306-xx, residente á Rua Dos
lnconfidentes, ne 126, Bairro são Gonçaro, Mariana/MG , cEp 35420-132, na condição de presidente da
OSC MOVIMENTO RENoVADoR DE MARIANA, CNPJ ns 20.469,50 8/ooo7-40, DECLARo soB A5 PENAS DA
LEI:

a) Estar ciente de que é minha a respo nsabiridade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne LL.BO6/2024, bem como informar a ADMTNTsTRAçÃo púBLrcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTSTRAçÂo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária especÍfica, nos termos declarados na letra,,a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utirizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, L5 de maio de 2026.

Lc** Y!*,.. * [r.... f* \o,
Vânia Mârdda Silve Saatos -

Movimento Renovador de Mariêna
Presidente da OSC
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